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A Dr.ª Elisabete Assunção, Juiz de Direito do 3.º Juízo do Tribunal 
de Comércio de Lisboa, faz saber:

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal do Comércio de Lisboa, 3.º Juízo de Lisboa, no dia 

07-03-2012, pelas 12.00 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do devedor: Teófilo, S. A.; NIF 512013934 e com sede em 
Rua Cidade Nova Lisboa, n.º 11, 1800-107 Lisboa.

São administradores do devedor: Carlos Manuel de Castro Goulart e 
Helda Maria Ferreira Garcia de Castro Goulart, ambos com endereço em 
Bungalow n.º 4, Rua Cônsul Dabney, 9900-014 Horta e João Manuel Vala 
Salvador, com endereço em Av. Bombeiros Voluntários, n.º 15, 9.º-D, 
Algés, a quem é fixado domicílio nas moradas indicadas.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando-se o respetivo domicílio: Dr. José da Cruz Marques, 
com endereço em Rua Padre António Vieira, n.º 5, 3.º, 1070-194 Lisboa.

Fica determinado que a administração da massa insolvente será asse-
gurada pelo devedor, nos precisos termos e com as limitações impostas 
na sentença.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas diretamente ao administrador 
da insolvência e não ao próprio insolvente.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
caráter pleno (alínea i do artigo 36.º do CIRE).

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda o prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 
30 dias.

O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 
remetido por via postal registada, ao administrador da insolvência no-
meado, para o domicílio constante da sentença (n.º 2 do artigo 128.º 
do CIRE), acompanhado de todos os documentos probatórios de que 
disponham, elaborado nos termos do artigo 128.º do CIRE.

É designado o dia 09 de maio de 2012, pelas 10:00 horas, para a rea-
lização da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, 
podendo fazer-se representar por mandatário com poderes especiais 
para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(artigo 9.º, n.º 1 do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere-se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

É obrigatória a constituição de mandatário judicial.
12-3-2012. — A Juíza de Direito, Elisabete Assunção. — O Oficial 

de Justiça, Abel Anjos Galego.
305856109 

 Anúncio n.º 7103/2012

Processo: 298/12.1TYLSB — Insolvência
de pessoa coletiva (Apresentação)

Insolvente: António Lança, L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal do Comércio de Lisboa, 3.º Juízo de Lisboa, no dia 

12-03-2012, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência do devedor:

António Lança, L.da, NIF — 502491140, Endereço: Av. Elias Gar-
cia N.º 76 — 5.º Esq., Lisboa, 1050-100 Lisboa, com sede na morada 
indicada.

São administradores do devedor:
Francisco Moreira Mouta, Endereço: Praceta Tristão Vaz Teixeira, 

Lote 25-5.º Esq., 2580-601 Carregado, a quem é fixado domicílio na 
morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando-se o respetivo domicílio.

Wilson José Gabriel Mendes, Endereço: Av. Vítor Gallo, N.º 134, 
Lote 13 — 1.º Esq., 2430-174 Marinha Grande

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
caráter Pleno (alínea i do artigo 36.º-CIRE).

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou reme-

tido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, para 
o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

É designado o dia 10-05-2012, pelas 15:30 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer-se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere-se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

É obrigatória a constituição de mandatário judicial.
12-3-2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Maria de Fátima dos Reis 

Silva. — O Oficial de Justiça, Paula Silva.
305856336 

 Anúncio n.º 7104/2012

Processo: 1072/11.8TYLSB
Insolvência pessoa coletiva (Apresentação)

Insolvente: Pastelaria Âncora - Fábrica de Pastelaria e Confeitaria, L.da

A Dr.ª Maria de Fátima dos Reis Silva, Juiz de Direito do 3.º Juízo 
do Tribunal de Comércio de Lisboa, faz saber:

Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-
cados em que são:

Insolvente: Pastelaria Âncora - Fábrica de Pastelaria e Confeitaria, L.da, 
NIF 505552480 e com sede em Rua da Bela Vista, Centro Comercial, 
Loja 1, R/C, Pragal, Almada.

Administrador de Insolvência: Dr. João Paulo da Rosa Costa Gui-
marães, com endereço em Rua Barros Queirós, n.º 31, 2.º, 1100 -076 
Lisboa.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por insufi-
ciência da massa insolvente.

Efeitos do encerramento: 1) O incidente de qualificação passa a prosse-
guir os seus termos como incidente limitado - artigo 232.º, n.º 5, do CIRE; 
2) Cessam todos os efeitos decorrentes da declaração de insolvência, 
designadamente recuperando a devedora o direito de disposição dos seus 
bens e a livre gestão do negócio, sem prejuízo dos efeitos da qualifica-
ção de insolvência e do disposto no artigo 234.º do CIRE - artigo 233.º, 
n.º 1, alínea a) do CIRE; 3) Cessam as atribuições do administrador de 
insolvência, exceto as relativas à apresentação de contas e aos trâmites 
do incidente de qualificação da insolvência - artigo 233.º, n.º 1, alínea b) 
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do CIRE; 4) Todos os credores da insolvência poderão exercer os seus 
direitos contra o devedor, no caso, sem qualquer restrição - artigo 233.º, 
n.º 1, alínea c) do C. I. R. E.;

5) Os credores da massa podem reclamar do devedor os seus direitos 
não satisfeitos - artigo 233.º, n.º 1, alínea d) do CIRE.

20 -03 -2012. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima dos Reis 
Silva. — O Oficial de Justiça, Abel Anjos Galego.

305891611 

 Anúncio n.º 7105/2012

Processo: 1409/08.7TYLSB -H
Prestação de contas administrador (CIRE)

Insolvente: Carlife — Centros de Manutenção de Veículos Auto SA
A. Dra. Maria de Fátima dos Reis Silva, Juiz de Direito deste Tri-

bunal, faz saber que são os credores e o insolvente Carlife — Centros 
de Manutenção de Veículos Auto SA, NIF — 507046560, Endereço:  
Av. D. João II. Ed. Central Office 5.º B Lt 1.17.03, Piso 5 — Parque das 
Nações, 1990 Lisboa, notificados para no prazo de 5 dias, decorridos 
que sejam dez dias de éditos, que começarão a contar -se da publicação 
do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo admi-
nistrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

23 -03 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Maria de Fátima dos Reis 
Silva. — O Oficial de Justiça, Paula Silva.

305910808 

 4.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 7106/2012

Processo n.º 1056/11.6TYLSB — Insolvência pessoa
 coletiva (Requerida)

Insolvente: Cozidurães — Cozinhas Por Medida, L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Lisboa, 4.º Juízo de Lisboa, no dia 
30 -01 -2012, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência do devedor:

Cozidurães — Cozinhas Por Medida, L.da, NIF 503970204, Ende-
reço: Rua B, Lote 68, Quinta da Panasqueira, 2615 Alverca com sede 
na morada indicada.

É administrador do devedor:
Branca Rosa Saraiva da Silva Durães, Endereço: Rua Carlos Arrojado, 

Lote 68, 1.º, Quinta da Panasqueira, 2615 -394 Alverca do Ribatejo a 
quem é fixado domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respetivo domicílio.

João Manuel Cortes Pirra Salvado Martinho, Endereço: Av António 
Augusto de Aguiar, 56 — 2.º Dto, Lisboa, 1050 -017 Lisboa.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
caráter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

É designado o dia 26 -04 -2012, pelas 11:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 
dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 
dias (artigo 40.º e 42 do CIRE), sendo obrigatória a constituição de 
mandatário.

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição pe-
los titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

15 -02 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Eleonora Viegas. — O Oficial 
de Justiça, Elisa Maria Fernandes.

305751798 

 Anúncio n.º 7107/2012

Processo: 1683/11.1TYLSB — Insolvência pessoa
coletiva (Requerida)

Requerente: José António Carreira dos Santos Reis
Insolvente: Dot One Il Digital Media — Publicidade e Tecnolo-

gias, S. A.

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal do Comércio de Lisboa, 4.º Juízo de Lisboa, no dia 

01 -03 -2012, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência do devedor:

Dot One Il Digital Media — Publicidade e Tecnologias, S. A., 
NIF — 508477034, Endereço: Rua Marquês da Fronteira, N.º 72 B, 
1070 -299 Lisboa, com sede na morada indicada.

São administradores do devedor:
António Afonso Ávila de Mello Galvão Lucas, Rua Marquês de 

Fronteira, n.º 72 — B, 1070 -299 Lisboa
Christian Nicolas Vaglio, Rua Marquês da Fronteira, n.º 72 B, 

1070 -299 Lisboa
Alexandre Robert Franz de Senger, Rua Marquês da Fronteira, n.º 72 

B, 1070 -299 Lisboa
Nicolas Andi Giorgini, Rua Marquês de Fronteira, n.º 72 B, 1070 -299 

Lisboa, a quem é fixado domicílio na(s) morada(s) indicada(s).

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respetivo domicílio.

Maria Cármen Cardoso da Cunha dos Santos Costa, NIF 150474296, 
Rua da Ilha dos Amores, Lt. 4.09.01.B — 2.º G, Lisboa, 1990 -119 Lisboa.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomea do, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).




